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    A todas as mulheres da minha vida.


  




  

    “O Geólogo, é acima de tudo, um observador da vida”.




     Guilherme de Oliveira Estrella


  




  

    PREFÁCIO




    O controle nacional sobre os recursos naturais, particularmente os recursos petrolíferos é decorrente da ideia de soberania econômica. O Estado deve tomar decisões autônomas sobre a produção e destino dos seus recursos estratégicos, planejando o seu desenvolvimento e evitando a dependência tecnológica. Deste modo, o controle estatal sobre esses recursos consiste em um eixo central de um projeto democrático em que a política macroeconômica esteja a serviço dos interesses nacionais.




    O debate sobre a apropriação do excedente das atividades de exploração de petróleo e recursos minerais ganhou novo alento com as descobertas das jazidas do pré-sal, anunciadas em 2006. Com a aprovação de um novo marco regulatório em 2010, o regime de exploração e produção do petróleo e gás natural das jazidas do pré-sal e nas áreas consideradas estratégicas pelo Poder Executivo passaram do contrato de concessão para o chamado contrato de partilha de produção.




    Este livro trata justamente das reservas petrolíferas do pré-sal em todas as suas dimensões, desde a geologia até a geopolítica. A pesquisa em boa hora aqui publicada é fruto da tese de doutorado do autor, Leonardo Silveira de Souza, de cuja banca tive a honra e o privilégio de participar na companhia dos professores Geraldo Norberto Chaves Sgarbi, Gilmar Vital Bueno, Ildo Luís Sauer e de Guilherme de Oliveira Estrella, o principal responsável pela descoberta do pré-sal.




    Em um texto claro e muito bem escrito, Leonardo busca uma análise completa do impacto da descoberta do pré-sal, destacando seus impactos econômicos e estratégicos. O papel da Petrobrás, de empresa estratégica para o futuro do país ao violento ataque de que a estatal foi vítima em virtude da chamada “Operação Lava Jato” é descrito com maestria e precisão.




    Leonardo escreve tendo em mente que o Brasil, em seu processo de formação econômica, sempre oscilou entre duas grandes tendências e as descobertas do pré-sal podem conduzir o país tanto em uma, como em outra direção. Uma é a constituição de um sistema econômico nacional, autônomo, com os centros de decisão econômica internalizados e baseado na expansão do mercado interno, em um processo de desenvolvimento vinculado a reformas estruturais. A outra consiste no modelo dependente ou associado, com preponderância das empresas multinacionais e do sistema financeiro internacional, dependente financeira e tecnologicamente e vinculado às oscilações externas da economia mundial.




    A constituição de um sistema econômico nacional autônomo, nacionalmente integrado e fundado na expansão do mercado interno por meio da industrialização não é uma via de desenvolvimento consolidada no Brasil, como bem sabe o autor deste livro. Interesses econômicos e políticos, internos e externos, extremamente poderosos, ainda sonham e lutam por transformar o país em uma grande plataforma de exportação de produtos primários, agrícolas e minerais, buscando de ciclo em ciclo uma melhor inserção no mercado internacional. A boa ou má utilização dos recursos petrolíferos descobertos na camada do pré-sal será decisiva neste embate.




    São Paulo, julho de 2020.




    Gilberto Bercovici




    Professor Titular de Direito Econômico e Economia Política da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Os reservatórios de petróleo e gás natural, localizados abaixo da seção evaporítica, representam a possibilidade de transformar recurso natural em desenvolvimento econômico, social e tecnológico para o Brasil, potencial, que se assemelha a inúmeros outros exemplos na história mundial, de riqueza mineral ou energética que não foram devidamente explotados.




    Nos exemplos de insucesso da explotação dos depósitos minerais ou de reservatórios de hidrocarbonetos, recebeu a alcunha de “Maldição dos Recursos Naturais” pela literatura internacional de economia mineral e energética. Entretanto existem algumas raríssimas exceções, principalmente, a da Noruega no sucesso da produção dos reservatórios de petróleo e gás natural no Mar do Norte.




    No caso brasileiro, o anúncio da Petrobras em julho de 2006, da viabilidade técnica e econômica da produção dos reservatórios de hidrocarbonetos abaixo da sequência evaporítica e, em 8 de novembro de 2007 (Petrobras, 2007), da divulgação das primeiras avaliações sobre as reservas da maior província petrolífera da empresa, geraram uma expectativa de mudança da condição de importador para exportador de petróleo e gás natural do país.




    A nova perspectiva de produção desses hidrocarbonetos no Brasil levou o governo federal, por meio do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), órgão subordinado ao Ministério de Minas e Energia, a retirar 41 dos 311 blocos, localizados nas bacias de Santos, Campos e Espírito Santo, que seriam ofertados na 9ª Rodada de Licitação de blocos para a exploração e produção de hidrocarbonetos, nos dias 27 e 28 de novembro de 2007 (Bain & Tozzini, 2009).




    Em julho de 2008 foi constituído uma Comissão Interministerial pela Presidência da República, que envolvia os ministérios de Minas e Energia, Casa Civil, Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Fazenda, Planejamento e Orçamento, além do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) e a Petrobras (Bain & Tozzini, 2009).




    O objetivo da referida Comissão era apresentar uma proposta ao presidente da República, contemplando não apenas a previsão de mudanças jurídico-regulatórias que garantissem a maior participação do Estado nas receitas geradas, sem desestimular investimentos das companhias nacionais e internacionais de petróleo, independente das variações do preço do petróleo, como também políticas de incentivo ao desenvolvimento da indústria e da mão-de-obra nacional (Bain & Tozzini, 2009).




    Como desdobramento do objetivo dessa Comissão, o BNDES contratou em 2008, um estudo, publicado em 26 de junho de 2009 (Bain & Tozzini, 2009), que visava prover à sociedade brasileira de um amplo mapeamento da experiência internacional no setor de petróleo e gás, com o objetivo de consolidar um arcabouço informativo em relação a três temas principais:




    (i) Modelos jurídico-regulatórios no mundo, desde sua evolução histórica até as legislações vigentes, apontando pontos de especial interesse;




    (ii) Fundos financeiros baseados em receitas derivadas da produção de petróleo; e




    (iii) Viabilização de investimentos voltados à exploração e produção de petróleo e gás e desenvolvimento industrial da cadeia produtiva de petróleo e gás.




    O estudo contratado pelo BNDES subsidiou em agosto de 2009, a decisão do governo federal em adotar o modelo de partilha de produção em áreas do Pré-sal brasileiro e, apresentar quatro projetos de lei, que viriam a ser aprovados pelo Congresso Nacional em 2010, que versavam sobre quatro pilares:




    (i) O regime de partilha de produção;




    (ii) A criação da empresa pública que gerenciaria os contratos de partilha de produção e de comercialização de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos da União;




    (iii) A criação do Fundo Social; e




    (iv) A cessão onerosa para a Petrobras de áreas, não concedidas, localizadas na área do Pré-sal brasileiro.




    O exemplo de sucesso da Noruega foi utilizado como referência pelos formuladores da política governamental brasileira, para a explotação dos reservatórios de hidrocarbonetos localizados abaixo da seção evaporítica na margem leste do Brasil, com o intuito de maximizar a renda petroleira em prol do Estado brasileiro.




    Diante da referência norueguesa para o setor, resolvemos desenvolver a metodologia deste livro, a partir do trabalho contratado pelo BNDES em 2008 (Bain & Tozzini, 2009), que fundamentou a constituição do modelo regulatório e, do desenvolvimento da política industrial para o setor de petróleo e gás natural no Brasil.




    Por entendermos que a Geologia é imprescindível para compreender e analisar a magnitude da importância do Pré-sal brasileiro para o país, além de ser o fator basilar e desencadeante sobre as outras vertentes, agregamos na metodologia deste livro, além da análise sobre o modelo regulatório, a exploração de petróleo e gás natural no Brasil, a produção nacional de petróleo e gás natural, a geopolítica do petróleo e o mercado internacional do petróleo, sendo as duas últimas, vertentes interdependentes (Figura 1).




    A análise contou com uma extensa revisão bibliográfica e documental, somada aos dados secundários extraídos das diversas instituições governamentais nacionais e internacionais, companhias nacionais e internacionais de petróleo, das quais podemos destacar: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), Empresa de Pesquisa Energética (EPE), Petrobras, British Petroleum (BP) e Agência de Informação Energética dos Estados Unidos (EIA).




    O uso do programa Microsoft Excel possibilitou individualizar os 27.209 poços perfurados (produtores ou não) entre 1953 e 2015, que estavam disponibilizados de forma agrupada pela ANP, nas diversas bacias sedimentares brasileiras, sob os marcos regulatórios do Monopólio e Concessão, não sendo possível identificar os poços sob os modelos de cessão onerosa e partilha de produção.




    A individualização dos poços perfurados permitiu a elaboração de um mapa com as bacias sedimentares que tiveram ao menos a perfuração de um poço.




    Para a análise geológica, abordamos os elementos geológicos gerais da formação das bacias sedimentares da margem leste brasileira, sobretudo, da Bacia de Santos, por ser tratar da bacia possuidora da maior seção evaporítica.




    Figura 1. Esquematização das vertentes do Pré-sal brasileiro, analisadas na metodologia deste livro, conforme sequência de 1 a 6, acima mostrado.
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    Na exploração, analisamos a evolução das atividades exploratórias de petróleo e gás natural, desde as bacias onshore, passando para as bacias da margem leste, sobretudo a Bacia de Santos. A abordagem centrou no período após a criação da Petrobras em 1953, com os seguintes destaques:




    (i) As atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural nas bacias sedimentares brasileiras a partir da fundação da Petrobras em 1953;




    (ii) Os 27.209 poços perfurados entre 1953 e 2015 nas diversas bacias sedimentares brasileiras, sob os marcos regulatórios do Monopólio e Concessão;




    (iii) Evolução das atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural na Bacia de Santos; e




    (iv) A cotação do barril de petróleo no mercado internacional a partir de 1953.




    Em virtude das atividades de exploração e produção nas bacias paleozoicas e da margem leste brasileira, que culminaram com a viabilidade técnica e econômica da produção dos reservatórios do Pré-sal brasileiro, geraram duas consequências: aumento do volume das reservas nacionais de hidrocarbonetos e da expansão gradual da produção de petróleo e gás natural no país. Na primeira consequência, destacamos:




    (i) Reservas nacionais de petróleo entre os anos de 1975-1997 sob o regime monopolista de exploração e produção;




    (ii) Reservas nacionais de petróleo entre os anos de 1998-2009 sob o regime de concessão para a exploração e produção; e




    (iii) Reservas nacionais de petróleo entre os anos de 2010-2015 sob o regime de concessão, partilha de produção e cessão onerosa para a exploração e produção.




    Sobre o aspecto produtivo, podemos destacar:




    (i) Produção nacional de petróleo entre os anos de 1953 e 1997 sob o regime monopolista;




    (ii) Produção nacional de petróleo entre os anos de 1998 e 2010 sob o regime de concessão;




    (iii) Produção nacional de petróleo entre os anos de 2010 e 2015 sob os regimes de concessão, partilha de produção e cessão onerosa;




    (iv) Produção de petróleo em milhão de barris/dia nas Bacias de Campos e Santos entre 2005 e 2016;




    (v) Os Polos produtores de petróleo e gás natural da Bacia de Santos;




    (vi) Produção de petróleo total e do Pré-sal da Bacia de Santos;




    (vii) Os 10 maiores poços produtores no Pré-sal brasileiro;




    (viii) Distribuição da produção de petróleo e gás natural por bacia no Brasil em setembro de 2017; e




    (ix) As novas plataformas da Petrobras que entrarão em operação na Bacia de Santos entre 2017 e 2021.




    As atividades de exploração na área do Pré-sal brasileiro, o potencial das reservas, da produção de petróleo e gás natural e da arrecadação tributária, permitiram estabelecer o marco regulatório para as atividades de exploração e produção de hidrocarbonetos no Pré-sal brasileiro.




    Em termos de arrecadação tributária, analisamos os seguintes aspectos:




    (i) Evolução da distribuição dos royalties offshore entre os entes da federação;




    (ii) Evolução da distribuição da Participação Especial entre os entes da federação;




    (iii) Arrecadação dos royalties entre os anos de 2000-2015;




    (iv) Arrecadação da participação especial entre os anos de 2000-2015; e




    (v) Arrecadação do Fundo Social entre os anos de 2012-2015.




    Outro fator norteador para o Modelo Regulatório do Pré-sal brasileiro, diz respeito a possibilidade da atração de investimentos, para o desenvolvimento tecnológico nacional da indústria de petróleo e gás natural. Tal aspecto foi influenciado pelo modelo regulatório norueguês de exploração e produção de petróleo e gás natural, que adotou de forma pioneira no mundo, um mecanismo de desenvolvimento tecnológico atrelado às atividades de exploração e produção de hidrocarbonetos.




    Sobre a análise da evolução histórica e atual da Geopolítica do Petróleo, destacamos:




    (i) As companhias internacionais e nacionais de petróleo;




    (ii) Produção russa de petróleo; e




    (iii) Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP).




    Esses elementos, controlam a entrada de produção de novos reservatórios relevantes, o Pré-sal brasileiro, e dos respectivos impactos do país produtor na dinâmica internacional do setor, o Brasil.




    Em termos de mercado internacional do petróleo, analisamos os aspectos referentes às:




    (i) Reservas mundiais de petróleo;




    (ii) Custo de produção do barril de petróleo em reservatórios convencionais e não convencionais;




    (iii) Cotação do barril de petróleo no mercado internacional;




    (iv) Produção dos principais países produtores e dos consumidores de petróleo; e




    (v) As maiores companhias nacionais e internacionais de petróleo, em termos de produção de petróleo e da capacidade de refino.




    Esse cenário internacional configura o ambiente competitivo e adverso para a entrada de novos players no mercado internacional de hidrocarbonetos, na qual a produção do Pré-sal brasileiro e a Petrobras estão inseridas.




    Ilha das Flores, Fevereiro de 2021




    O Autor


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O Brasil, ao longo da sua história, apresentou ciclos econômicos que permitiram a integração política, econômica e social nacional, alicerçados por meio de uma interdependência econômica das suas várias regiões, que resultou na integração territorial da porção emersa do país.




    As atividades de exploração de hidrocarbonetos iniciadas na margem leste brasileira nos anos 1950, culminaram com a produção pioneira de petróleo e gás natural no offshore do Brasil, no campo de Guaricema, na Bacia de Sergipe-Alagoas em 1968, permitindo complementar a integração territorial nacional por meio do exercício de soberania nacional sobre a plataforma continental brasileira (Martins & Carneiro, 2012).




    A viabilidade técnica e econômica em 2005, da produção dos reservatórios de hidrocarbonetos, posicionadas abaixo da seção evaporítica ou Pré-sal brasileiro1, localizados entre as bacias de Santos e Sergipe-Alagoas, consolidou a integração territorial nacional.




    A produção dos reservatórios de hidrocarbonetos abaixo da seção evaporítica representa o terceiro marco mundial da indústria de petróleo e gás natural offshore, após as descobertas dos reservatórios do Golfo do México e Mar do Norte, respectivamente nas décadas de 1910 e 1960. Em termos de volume das reservas, o Pré-sal brasileiro poderá ser a maior província petrolífera offshore de toda a história.




    A produção do volume potencial das reservas de hidrocarbonetos do Pré-sal brasileiro, possibilita a completa integração territorial do país por meio do desenvolvimento econômico, social e tecnológico.




    Da mesma forma que nos outros ciclos econômicos, um dos principais entraves para o desenvolvimento nacional, diz respeito à cobiça de outras nações pelas riquezas brasileiras, materializadas por meio de sabotagens econômicas e pressões políticas ou até mesmo a pilhagem, perfazendo todo o período colonial, tendo como exemplos Portugal, Espanha, Inglaterra, Holanda e França. Por sua vez no período imperial, a supremacia inglesa e em menor envergadura França, Alemanha e Estados Unidos fizeram presente.




    No período republicano a interferência e influência norte-americana tornaram hegemônicas, sobretudo pelo desenvolvimento inicial da indústria do petróleo nos Estados Unidos, e no processo de internacionalização das atividades de exploração, produção e distribuição de petróleo, no final do século XIX e início do século XX, sobretudo na América Latina.




    A hegemonia do petróleo na matriz energética mundial a partir da I Guerra Mundial levou a formação de um cartel de companhias de petróleo de três dos países mais desenvolvidos: Estados Unidos, Inglaterra e Holanda denominado de Sete Irmãs, posteriormente seria incluída a oitava companhia, de origem francesa.




    As oito maiores companhias de petróleo travaram uma disputa acirrada pela produção, refino, distribuição de petróleo e de seus derivados, além do mercado consumidor em todo o planeta. Na disputa, todas as iniciativas de países que tentassem desenvolver suas próprias companhias de petróleo foram atacadas ferozmente pela política de reserva de mercado das oito companhias e pelos países de origem das empresas do cartel.




    A influência externa no Brasil refletiu e continua impactando a sociedade brasileira, de tal forma que, ao longo da história da Petrobras2, o país esteve/está dividido entre os nacionalistas, que vislumbram o desenvolvimento industrial nacional, a partir dos investimentos da Petrobras na expansão de suas atividades, por outro lado, os liberais, que acreditam na maior abertura do mercado ou até mesmo a privatização da Petrobras seria mais benéfica para o país, principalmente, se houver a transferência das atividades da estatal brasileira para o controle das companhias internacionais.




    Essa divisão da sociedade brasileira, entre nacionalistas e liberais, a partir da I Guerra Mundial, tornou-se notória a partir das discussões que envolveram a constituição da Petrobras em 1953 no governo de Getúlio Vargas e, de forma subsequentes tem apresentado ciclos alternados de intervencionismo estatal ou de liberalização no setor de petróleo, ao longo da história da companhia estatal brasileira.




    Ao mesmo tempo em que as discussões sobre o papel do Estado na economia brasileira tenham desempenhado um protagonismo nas discussões nacionais durante todo o século XX e nas duas primeiras décadas do presente século, outros países principalmente os desenvolvidos lidam de forma pragmática com os setores econômicos estratégicos, sobretudo, com o setor de petróleo e gás natural e dos setores conexos.




    O presente trabalho, embora tenha sido desenvolvido a partir de maio de 2014, representa a síntese da minha formação educacional e profissional, que culminaram com a tentativa de contribuir para as discussões acerca do seguinte questionamento: O Pré-sal brasileiro pode levar o país ao desenvolvimento econômico, social e tecnológico?




    A indagação anterior está presente na literatura internacional sobre a economia mineral e energética que verse sobre as possibilidades de desenvolvimento econômico, social e tecnológico dos países detentores de abundantes recursos minerais ou energéticos.




    Dentre os diversos exemplos mundiais, tornou-se notório internacionalmente, o exemplo bem sucedido da Noruega, desenvolvimento econômico e tecnológico que possibilitaram uma melhora na condição social da população norueguesa, a partir do desenvolvimento dos reservatórios de hidrocarbonetos no Mar do Norte, com a descoberta do campo de Ekofisk em 1969.




    O Pré-sal brasileiro possibilitou ao modelo exploratório e de produção de hidrocarbonetos no offshore brasileiro uma acentuada redução dos riscos exploratórios, a partir do alto sucesso nas perfurações, da redução do custo de produção, da alta produtividade dos poços produtores e do aperfeiçoamento dos processos de produção, somado ao volume e a qualidade do óleo e do gás natural.




    Desde a aprovação do marco regulatório do Pré-sal brasileiro em 2010, houve um acirramento das críticas e das pressões tanto por entidades e organizações nacionais quanto das companhias internacionais de petróleo que visavam alterar a legislação brasileira, permitindo uma maior participação das empresas internacionais nas atividades de exploração e produção nos reservatórios abaixo da sequência evaporítica.




    Paralelamente ao cenário nacional, o mercado internacional do petróleo sofreu alterações consideráveis a partir de 2014, sobretudo com a drástica redução da cotação do barril de petróleo no mercado internacional, que acarretou as mudanças de investimentos em exploração e produção de hidrocarbonetos das maiores companhias de petróleo no mundo.




    A reorganização do mercado internacional do petróleo, a competência da Petrobras no desenvolvimento da produção de petróleo e gás natural nos reservatórios abaixo da sequência evaporítica, e da instabilidade política vivenciada no Brasil após 2013, que culminaram com a mudança na presidência da república em 2016, fortaleceram o lobby das grandes companhias internacionais de petróleo e dos seus respectivos países de origem, que acabaram logrando êxito em 2016, com o fim da obrigatoriedade da Petrobras de explorar e produzir em todos os campos do Pré-sal brasileiro.




    O livro é composto, além da introdução e das conclusões, de quatro capítulos que tratam de cinco temas diretamente impactados pela viabilidade técnica e econômica do Pré-sal brasileiro.




    No primeiro capítulo - BACIA DE SANTOS NO BRASIL: GEOLOGIA, EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL - a Bacia de Santos, por se tratar da bacia com a maior área evaporítica, analisamos as características geológicas, a evolução da exploração e produção de hidrocarbonetos nos reservatórios tanto do Pós-sal e Pré-sal da Bacia de Santos, quanto dos reservatórios do onshore e offshore brasileiro.




    Nesse capítulo, analisamos também, a redução do custo de produção do barril de petróleo na Bacia de Santos que, somada ao alto índice de sucesso produtivo nas perfurações dos poços, a qualidade do petróleo e do gás natural, grande vazão dos poços, levaram a Bacia de Santos a se tornar a maior produtora de petróleo3 (ANP, 2018) e gás natural do país.




    No segundo capítulo - O PRÉ-SAL BRASILEIRO E A EVOLUÇÃO DO MODELO REGULATÓRIO DE EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO DE HIDROCARBONETOS NO BRASIL - analisamos os modelos regulatórios de exploração e produção de hidrocarbonetos adotados no país desde a constituição da Petrobras, em especial, ao dos reservatórios localizados na área do Pré-sal brasileiro. Em virtude das características geológicas e econômicas positivas dos reservatórios de hidrocarbonetos abaixo da seção evaporítica, propiciou ao país adotar um modelo regulatório que visava a maior apropriação pelo Estado do excedente gerado pela produção de petróleo e gás natural na área do Pré-sal brasileiro.




    Nesse capítulo, analisamos os fatores que culminaram com a aprovação pelo Congresso Nacional no final de 2016, da retirada da obrigatoriedade da Petrobras em participar do desenvolvimento dos campos produtores do Pré-sal brasileiro, que levou ao enfraquecimento do modelo regulatório intervencionista adotado anteriormente e, ao mesmo tempo, abriu o caminho para a expansão das atividades das petroleiras internacionais que atuam no país, além da entrada daquelas que não vieram ou desistiram no primeiro período de abertura em 1997.




    No terceiro capítulo - A GEOPOLÍTICA DO PETRÓLEO NO SÉCULO XXI E O PRÉ-SAL BRASILEIRO - analisamos a evolução da Geopolítica do Petróleo ao longo do desenvolvimento da indústria mundial de hidrocarbonetos e, da sua influência atual sobre a disputa do domínio em relação ao desenvolvimento dos reservatórios de petróleo e gás natural no Pré-sal brasileiro. De tal forma, coloca em risco o protagonismo da Petrobras na explotação dos reservatórios abaixo da sequência evaporítica.




    No quarto capítulo - O MERCADO INTERNACIONAL DO PETRÓLEO E O PRÉ-SAL BRASILEIRO - analisamos o desenvolvimento da indústria mundial do petróleo, a partir da concorrência entre as Companhias Internacionais e as Companhias Nacionais sobre o direito de explorar e produzir hidrocarbonetos em todo o globo, em especial, no Pré-sal brasileiro.




    Nesse capítulo, analisamos também a transição em curso do tipo de reservatório de hidrocarbonetos que abastece o mercado mundial do petróleo, dos reservatórios de hidrocarbonetos convencionais para os não convencionais.




    




    

      

        1Assim, denominado neste trabalho, em virtude da existência de outros reservatórios de hidrocarbonetos, no globo terrestre, que estão localizados abaixo de uma seção evaporítica.


      




      

        2Adotamos a nomenclatura Petrobras ao invés de Petrobrás em razão da definição dada pelo Estatuto Social da companhia de 1999 (Petrobras, 1999).


      




      

        3Em fevereiro de 2018 a Bacia de Santos superou a média da produção diária de petróleo da Bacia de Campos, que desde o final dos anos 1970 era a maior produtora nacional de petróleo.
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